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Vistos.

I. A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE interpôs recursos especial e extraordinário contra o acórdão proferido pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cuja ementa está assim redigida:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNCIPAL N. 743, DE 02 DE SETEMBRO DE 2014. ORGANIZAÇÃO E PROCEDIMENTO DO INVENTÁRIO DO PATRIMONIO CULTURAL DE BENS IMÓVEIS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. 

È inconstitucional a lei de iniciativa legislativa que altera as normas de organização e procedimento dos serviços da Administração do Executivo, que realizam o Inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município de Porto Alegre.

Ofensa aos artigos 60, II, d  e 82, VII, ambos da CERGS.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
Embargos de declaração opostos a essa decisão foram desprovidos (fl. 324).
Com fundamento no artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, a recorrente alegou afronta ao disposto nos artigos 165, 267, VI, 458, II e III, 515, § 1º, e 535, II, do CPC. Em resumo, além de negativa de prestação jurisdicional, sustentou que o acórdão impugnado deixou de analisar a alegação de que há carência de ação em razão da ausência de impugnação, ainda que em caráter subsidiário, das normas revogadas, ou seja, do artigo 3º e do § 1º do artigo 7º da Lei Complementar n. 601/2008 em sua redação original, uma vez que tal como a LC 747/14 a LC 601/2008 também é de origem parlamentar, e também porque a ação direta de inconstitucionalidade não se presta ao exame de constitucionalidade de norma de efeitos concretos. Em conseqüência, entendeu violados os artigos 267, VI, e 585, I, ambos do CPC. Referiu que o artigo 3º, § 2º, da LC n. 601/08, introduzido pela LCM n. 743/2014 (não dotado de generalidade, abstração e impessoalidade, próprio dos atos normativos sujeitos a controle concentrado de constitucionalidade), é inviável e importa em impossibilidade jurídica do pedido deduzido. Sustentou perda do objeto da ação, quanto ao artigo 601/08, introduzido pela LCM n. 743/2014, pois, antes da entrada em vigor da norma, já fora levado a efeito pelo Prefeito de Porto Alegre. Postulou a extinção do feito sem resolução do mérito. Invocou divergência jurisprudencial.
Com base no artigo 102, III, “a”, da Constituição Federal, a recorrente alegou afronta ao disposto nos artigos 5º, incisos LIV, LV e XXXV, e 93, IX, da CF. Com preliminar de Repercussão Geral. Alegou negativa de prestação jurisdicional, em face da falta de fundamentação quanto aos artigos 48, 61, caput e § 1º, combinados com o artigo 29 da CF, os quais entendeu violados. No mérito, sustentou que o artigo 2º da LCM n. 743/14 apenas estabelece a notificação pessoal do proprietário do imóvel e o prazo de defesa/impugnação em relação ao ato de inclusão do seu imóvel no Inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município. Asseverou que, não se tratando, a LCM em questão, de tema cuja iniciativa é privativa do Prefeito, bem como em razão do princípio da universalidade temática, para fins legislativos (artigo 48) deve ser reconhecida a improcedência da ação nessa parte. Postulou o provimento do recurso, para pronunciar a constitucionalidade do artigo 2º da LCM 643/2014.
Em contrarrazões, manifestou-se o Ministério Público pela inadmissão dos recursos e, no mérito, pelo seu desprovimento.

Vieram os autos a esta Vice-Presidência para exame da admissibilidade recursal.

É o relatório.

II. RECURSO ESPECIAL

O recurso não reúne condições de admissão.

Resguardado de qualquer ofensa está o art. 535 do Código de Processo Civil, haja vista que ofensa somente ocorre quando o acórdão deixa de pronunciar-se sobre questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A finalidade dos embargos de declaração é complementar o acórdão quando nele identificar-se omissão, ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição.

O juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados pelas partes, tampouco a responder um a um a todos os seus argumentos.

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que: “(...) Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição e omissão). (...) Não compete a este e. STJ se manifestar explicitamente sobre dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.” (EDcl no HC n. 253345/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Félix Fischer, j. em 14-04-2015, DJ de 22-04-2015)

Assim, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes.  No entanto, se a decisão não correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vício ao julgado. A jurisprudência pacífica do egrégio STJ é no sentido de que o órgão julgador não está obrigado a analisar todos os temas apresentados no recurso, bastando apenas que solucione a lide e apresente os fundamentos de sua convicção (AGRESP 365.884/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 12-08-2002;  Resp 422.163/DF, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 05-08-2002;  AGA 435.477/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Paulo Medina, DJ 05-08-2002;  EDROMS 13.617/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 01-07-2002).

Não se verifica, igualmente, ausência de fundamentação a ensejar a nulidade do julgado e, consequentemente, nenhuma contrariedade aos artigos 165 e 458 do Código de Processo Civil, pois “se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte” (Ag 971.041, Rel. Ministro João Otávio de Noronha; DJ 11-03-2008).

Ainda:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458, II, E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. AFERIÇÃO. EXAME DE MATÉRIA LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta aos arts. 165, 458, II, e 535 do CPC, não se devendo confundir "fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).

2. Considerando-se que as competências administrativas do Município do Rio de Janeiro, assim como de sua respectiva autarquia previdenciária, estão elencadas em leis locais, somente por intermédio do exame destas seria possível aferir a necessidade, ou não, de a referida autarquia compor o polo passivo da presente demanda. Incidência da Súmula 280/STF.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1414265/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 23/05/2012) 

No mesmo sentido: REsp 1222071/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 10/03/2011
Quanto ao mais, não há como dar trânsito à irresignação, pois o acórdão solveu as questões com base na Constituição Federal e interpretação da legislação local, não se pronunciando a respeito dos dispositivos infraconstitucionais apontados, sequer nos embargos de declaração, resultando na falta de prequestionamento da matéria (Súmula n. 211 do STJ). E, a propósito da necessidade do prequestionamento ocorrer, efetivamente, no corpo do acórdão, destaco as seguintes decisões, proferidas pelo STJ:

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL (ART. 105, III, "a", CR) – RECONHECIMENTO DA IMUNIDADE FISCAL DA RECORRIDA POR EXERCER ASSISTÊNCIA SOCIAL GRATUITA - ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 9º E 14 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL – AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA CORTE DE ORIGEM SOBRE AS QUESTÕES TRAZIDAS NO RECURSO ESPECIAL – INSUFICIENTE TÃO-SÓ A ALUSÃO NO CORPO DO DISPOSITIVO TIDO POR VULNERADO – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – RECURSO NÃO CONHECIDO.

- O pronunciamento do colendo Tribunal a quo, mal ou bem, bem ou mal, não foi suficiente para atingir as questões que a recorrente consignou em seu recurso especial. Essa circunstância repercute na assertiva de que a matéria objeto do especial estaria a reclamar um

pronunciamento prévio da Corte Estadual.

- Não se perca de enfoque, também, que de acordo com o pronunciamento desta colenda 2ª Turma "para configurar-se a existência do prequestionamento não basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o tribunal, sendo necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor dos dispositivos  legais, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. Nesse diapasão, também não é suficiente a simples menção da norma considerada violada, seja no relatório ou no voto condutor, sem que se atenda aos requisitos adrede mencionados"  (Ag. Reg. no AG n. 348.942-RS, Relatora Ministra Eliana Calmon, in DJ de 13.08.2001).

- Recurso especial não conhecido.

(REsp 193252 / SP, 2ª Turma, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, j. em 21/02/2002, DJ 24/06/2002 p. 232)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 960 DO CC E 156 DO CPP. QUESTÃO QUE NÃO FOI OBJETO DE DEBATE NA CORTE DE ORIGEM. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL E REDUÇÃO DA PENA. FALTA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 168 DO CP. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE UM DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESCUMPRIMENTO DO COMANDO LEGAL INSERTO NO ART. 544, § 4º, I, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA.

PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. A mera oposição de embargos declaratórios não é suficiente para suprir o requisito do prequestionamento, sendo indispensável o efetivo exame da questão pelo acórdão impugnado. Precedentes. 

2. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não indica os dispositivos legais tidos por violados pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.

3. Ainda que a recorrente alegue que um dos temas consubstancia matéria de ordem pública, tal condição, por si só, não justifica o afastamento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial.

4. Hipótese em que a agravante não infirmou um dos fundamentos do Tribunal a quo para inadmitir o recurso especial, a saber, de que no que se refere à suposta violação do art. 168 do Código Penal, o reclamo não teria atacado os fundamentos do acórdão impugnado (Súmula 283/STF). Nesse aspecto, portanto, o recurso é inadmissível, conforme preceitua o art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil. Incidência da Súmula 182/STJ, por analogia.

5. Inviável a pretensão absolutória, uma vez que o  tema demandaria o reexame de matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 311131 / RS, Sexta Turma, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, j. em  12/08/2014,  DJe 27/08/2014)  (grifei)
Em verdade, tanto em relação às preliminares de impossibilidade do pedido e de ausência de pedido repristinatório, quanto em relação á questão de fundo, o acórdão solveu as questões, concluindo pela inconstitucionalidade da lei de iniciativa legislativa que altera as normas de organização e procedimento dos serviços da Administração do Executivo, relativamente ao inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município de Porto Alegre, com base em fundamentos de natureza nitidamente constitucionais e com base na interpretação da lei local, inexistindo qualquer controvérsia a respeito da interpretação da lei federal, a ensejar a justificar a interposição do recurso especial, reservado à ofensa à lei federal.  
Deliberou o acórdão que “(...) Conquanto a questão atinente a exclusão de determinados bens do inventario do patrimônio cultural do Município, já antes excluídos pela Administração, possa ser questão de efeitos concretos e já prejudicada, o texto normativo impugnado, que altera a legislação que disciplinou o procedimento de inventário no âmbito do Município de Porto Alegre, e até mesmo condiciona as ações da administração Pública à previa chancela do legislativo, padece de manifesto vicio de iniciativa. A legislação em comento, tratando de matéria tipicamente administrativa, como é a relativa às políticas públicas do Poder Executivo, somente poderia ter trânsito legislativo caso a iniciativa no projeto de lei fosse do Executivo, sendo constitucionalmente defeso ao Poder Legislativo exercer iniciativa de lei nessa matéria.” (fls. 295v) (grifei)
Com esses fundamentos, resta inviabilizado o trânsito recursal, inclusive pela divergência jurisprudencial. Relativamente ao dissenso interpretativo, cabe acrescentar, quanto às decisões proferidas por este Tribunal que incide a Súmula n. 13 do STJ: “A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial.”
III. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Anota-se, inicialmente, que a parte recorrente cumpriu a determinação expressa no art. 102, § 3º, da CF/88, alegando a repercussão geral em preliminar formal e fundamentada. Dessa maneira, ao exame efetuado sob o aspecto formal, conforme o art. 543-A, §2º, do Código de Processo Civil, constata-se presente este requisito extrínseco à admissibilidade do recurso extremo.
Registro, outrossim, que é totalmente insubsistente a alegação de que o acórdão não contém fundamentação. Basta uma simples leitura do aresto impugnado para se verificar que o mesmo observou a Constituição Federal, já que nele constaram as razões que levaram o Colegiado a decidir. Pode-se divergir dos argumentos decisórios, mas não se pode negar a suficiência dos mesmos.

Neste sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal no julgamento do AI 791.292 QO-RG/PE, sob regime da repercussão geral, que igualmente considerou que a decisão não precisa ser exaustiva sobre cada tema posto. Assim, no ponto, prejudicado o recurso nos termos do AI n. 791.292 QO-RG/PE.

Em relação à apontada afronta ao artigo 5°, incisos, XXXV, LIV, e LV, o Supremo Tribunal Federal já negou a existência da repercussão geral ao examinar o ARE n. 748.371/MT (Tema 660), que trata de igual controvérsia, julgado pelo Plenário Virtual em 06/06/2013:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral.

(ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31/07/2013 PUBLIC 01/08/2013) 

Essa decisão repercute em relação a todos os recursos extraordinários que versem sobre matéria idêntica, como expressamente determina o art. 543-A, §5º, do CPC, impondo a negativa de seguimento ao recurso.

Quanto ao mais, as alegações não infirmaram os fundamentos do acórdão, que, reportando-se à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, concluiu pela inconstitucionalidade da Lei Complementa Municipal n. 643/2014, que trata da organização e procedimento do inventário do patrimônio cultural de bens imóveis do Município de Porto Alegre, por ofensa aos artigos 60, II, “d” e 82, VII, ambos da Constituição Estadual. 
Destaco os termos do acórdão impugnado (fls. 296v a 299v):
“(...) No mais, me reporto às alegações deduzidas pelo Procurador-Geral de Justiça, que agrego como razões de decidir: 

No tocante à questão de fundo, clara a mácula de inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal n.º 743/2008.

O Município de Porto Alegre, ao instituir o Plano Diretor de Desenvolvimento Ambiental por força da Lei Complementar Municipal n.º 434, de 1º de dezembro de 1999, adotou o tombamento e o inventário como instrumentos para preservação do patrimônio histórico, artístico e cultural, relegando à lei específica a regulamentação do Inventário do Patrimônio Cultural.

Em consequência, o Chefe do Poder Executivo encaminhou projeto de lei à Câmara de Vereadores disciplinando o Inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município de Porto Alegre, estabelecendo as diretrizes para a utilização dessa ferramenta de proteção pela Administração Municipal, vindo a lume a Lei Complementar Municipal n.º 601, de 23 de outubro de 2008.

Nada obstante, em 02 de setembro de 2014, a Casa Legislativa Municipal, derrubando o veto apresentado pelo Prefeito Municipal, editou a Lei Complementar Municipal n.º 743/2014, ora fustigada, oriunda de projeto de iniciativa dos próprios Edis, criando novos critérios para inscrição de bens no Inventário do Patrimônio Cultural do Município, obrando em clara afronta ao texto constitucional. 

Com efeito, os Vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre, ao condicionarem a inclusão de bens no Inventário do Patrimônio Cultural Municipal à prévia aprovação pelo Poder Legislativo Municipal, bem como aumentando o prazo para impugnação da medida pelos proprietários ou possuidores, legislou sobre matéria de cunho eminentemente administrativo, invadindo competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal.

No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea "d", da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública.

Cuida-se, pois, de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não podendo a Câmara de Vereadores tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

A análise do texto legal em comento não deixa dúvida de que houve limitação indevida pelo Poder Legislativo do espectro de atuação do Poder Executivo, condicionando a realização de ato administrativo – inclusão de bem no Inventário do Patrimônio Cultural do Município – à prévia aprovação da Casa Legislativa e aumentando prazos para impugnação do ato, violando, de modo direto, o disposto no artigo 82, incisos II e III, da Constituição Estadual, aplicáveis aos municípios, em simetria, por força do artigo 8º, caput, da Carta do Estado.

Nessa trilha, a jurisprudência dessa Corte de Justiça:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI MUNICIPAL. ATRIBUIÇÃO DE SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VÍCIO DE INICIATIVA. É inconstitucional a Lei no. 2.800/2004, do Município de Santo Ângelo, que dispõe sobre a proteção do patrimônio histórico-cultural paisagístico e natural, disciplina a integração de bens móveis e imóveis, cria pró-incentivo ao tombamento e dá outras providências, porquanto, ao criar atribuições às Secretarias e Órgãos da Administração Municipal, invadiu matéria reservada à iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo (CE/89, art. 60, II, "d"). AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70010817526, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 12/09/2005)

Destaque-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal já firmou o entendimento de que as leis que estabelecem restrições ao direito de propriedade não podem partir do Poder Legislativo, sob pena de aniquilação do postulado da separação dos poderes, como se verifica pelo precedente que ora se transcreve:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL N. 1.713, DE 3 DE SETEMBRO DE 1.997. QUADRAS RESIDENCIAIS DO PLANO PILOTO DA ASA NORTE E DA ASA SUL. ADMINISTRAÇÃO POR PREFEITURAS OU ASSOCIAÇÕES DE MORADORES. TAXA DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO. SUBDIVISÃO DO DISTRITO FEDERAL. FIXAÇÃO DE OBSTÁCULOS QUE DIFICULTEM O TRÂNSITO DE VEÍCULOS E PESSOAS. BEM DE USO COMUM. TOMBAMENTO. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO PARA ESTABELECER AS RESTRIÇÕES DO DIREITO DE PROPRIEDADE. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 2º, 32 E 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. A Lei n. 1.713 autoriza a divisão do Distrito Federal em unidades relativamente autônomas, em afronta ao texto da Constituição do Brasil --- artigo 32 --- que proíbe a subdivisão do Distrito Federal em Municípios. 2. Afronta a Constituição do Brasil o preceito que permite que os serviços públicos sejam prestados por particulares, independentemente de licitação [artigo 37, inciso XXI, da CB/88]. 3. Ninguém é obrigado a associar-se em "condomínios" não regularmente instituídos. 4. O artigo 4º da lei possibilita a fixação de obstáculos a fim de dificultar a entrada e saída de veículos nos limites externos das quadras ou conjuntos. Violação do direito à circulação, que é a manifestação mais característica do direito de locomoção. A Administração não poderá impedir o trânsito de pessoas no que toca aos bens de uso comum. 5. O tombamento é constituído mediante ato do Poder Executivo que estabelece o alcance da limitação ao direito de propriedade. Incompetência do Poder Legislativo no que toca a essas restrições, pena de violação ao disposto no artigo 2º da Constituição do Brasil. 6. É incabível a delegação da execução de determinados serviços públicos às "Prefeituras" das quadras, bem como a instituição de taxas remuneratórias, na medida em que essas "Prefeituras" não detêm capacidade tributária. 7. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 1.713/97 do Distrito Federal. (ADI 1706, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, j. em 09/04/2008) 

Necessária, assim, é a conclusão de que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual, pois estabelece critérios para a prática de ato tipicamente administrativo, condicionando-o à prévia aprovação pelo Poder Legislativo, intervindo, demasiada e indevidamente, na esfera de deliberação do Poder Executivo.

Saliente-se que o alcance social da lei impugnada, ou mesmo a sanção do Chefe do Executivo, que no caso não ocorreu, pois foi lançado veto pelo Prefeito Municipal, não teriam o condão de afastar o vício formal aduzido.

A inclusão de determinado bem no Inventário do Patrimônio Cultural do Município, assim como o tombamento
, são atos puramente administrativos, de competência privativa do Poder Executivo, não podendo, portanto, estarem condicionados à prévia aprovação do Poder Legislativo ou serem extintos, anulados ou cancelados por lei de iniciativa do Poder Legislativo, como se depreende do que preceituam o artigo 222, caput, da Carta da Província e o parágrafo 1º do artigo 216 da Carta da República, que atribuem ao Poder Público a adoção das medidas necessárias à proteção do patrimônio histórico e cultural por meio de inventários, registros, vigilância, tombamentos, desapropriações e outras formas de acautelamento e preservação. 

Nesse sentido, comentários de Tauã Lima Verdan
 quanto ao tombamento, que bem se aplicam, também, ao inventário:

Conquanto não seja comum, é possível que, depois do tombamento, o Poder Público, de ofício ou em razão de solicitação do proprietário ou de outro interessado, julgue não mais subsistir o fundamento que deu azo ao ato. Reconhecida a ausência do sedimento inicial, não mais subsiste o motivo para a restrição ao uso da propriedade. Uma vez materializada tal situação, o efeito produzido é o desfazimento do ato, com o consequente cancelamento do ato inscrição, episódio também denominado de destombamento. Imperioso se faz anotar que o cancelamento não deflui de avaliação discricionária da Administração; ao contrário, está ela vinculada às razões que fizeram desaparecer o fundamento anterior. “Assim, se o bem tombado continua a merecer, não pode a Administração agir a seu exclusivo arbítrio e proceder ao destombamento, porque, assim agindo sua conduta seria ofensiva aos mandamentos constitucionais que impõem (e não facultam) a tutela dos órgãos públicos”.

Evidente, assim, a inconstitucionalidade da norma vergastada.

Por estas razões o voto é no sentido da procedência do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal n. 743, de 02 de setembro de 2014, do Município de Porto Alegre.”

Como se vê, alinhado à jurisprudência do Supremo Tribunal, o Órgão Julgador concluiu configurado o vício de iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na forma do artigo 60, II, “d”, da Constituição Estadual, trata-se de hipótese de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não podendo, portanto, a Câmara de Vereadores tomar iniciativa de projetos que visem dispor sobre matéria de cunho eminentemente administrativo.
Inviabilizado, portanto, o trânsito recursal.
IV. Em face do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial, JULGO PREJUDICADO o recurso extraordinário nos termos do Tema 339-STF (AI n. 791.292 QO-RG/PE), NÃO ADMITO o recurso extraordinário, nos termos do artigo 543-B, § 2º, do Código de Processo Civil
, tendo em vista o Tema 660 (ARE n. 748.371/MT) e NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário, quanto às demais questões.
Intimem-se.
Des. Luiz Felipe Silveira Difini,
1º Vice-Presidente.






� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


[...].


� TOMBAMENTO. BEM IMÓVEL. VALOR HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO. IGREJA DO RELÓGIO. MUNICÍPIO DE IJUÍ. PROVA TESTEMUNHAL. DESNECESSIDADE. 1. Não configura cerceamento de defesa o indeferimento de prova que se mostra desnecessária ao desate da lide. 2. O tombamento é ato administrativo privativo da Administração Pública, que exige a observância do procedimento previsto no Decreto-lei n.º 25/1937. 3. O Poder Público não tem o dever de tombar todos os bens que ostentam algum valor histórico, artístico e paisagístico. É de natureza discricionária a decisão de promover o tombamento. Submete-se, contudo, tanto a decisão de tombar quanto a de não tombar ao controle judicial. Mas, apenas em casos excepcionais, é de ser admitida a intervenção judicial por se tratar de decisão que envolve juízo de conveniência e oportunidade da medida e de valor dos bens a serem preservados. 4. Sem a declaração administrativa de preservação do bem ou judicial da ilegalidade da omissão da Administração Pública em promover o tombamento, não se operam aos proprietários seus efeitos. Agravo retido desprovido. Recursos do Município de Ijuí e da Comunidade Evangélica Ijuí providos. Recurso do Autor e reexame necessário prejudicados. (Apelação Cível Nº 70042082883, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 30/06/2011)


� Verdan, Tauã Lima.  Intervenção do Estado na Propriedade: comentários introdutórios ao Instituto do tombamento.  Disponível no site www.boletimjuridico.com.br› 


� Eventual agravo contra recurso não admitido será declarado prejudicado no Tribunal de Origem nos termos do artigo 543-B, § 3º, do CPC, combinado com art. 328-A, §1º, do Regimento Interno do STF o disposto na Portaria nº 138, de 23 de julho de 2009, da Presidência do STF, conforme explicita a Suprema Corte no seu site (repercussão geral – questões práticas) disponível em:


� HYPERLINK "http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=processamentoMultiplo" ��http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=processamentoMultiplo�
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